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BRASILEIRA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 1997

COMPENSACAO. “CINCO MAIS CINCO”. LEl COMPLEMENTAR N°
118/05.

O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n°® 566.621/RS, em
repercussdao geral reconhecida no RE n° 561.908-7/RS reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-
se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente aos pedidos
protocolados depois do decurso da “vacatio legis” de 120 dias, ou seja, a
partir de 9 de junho de 2005. Aplicacao do art. 543-B, § 3°, do CPC aos
recursos sobrestados.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO.
APRECIACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ndo ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria (Sumula Carf n°
2), isso porque, a instancia administrativa ndo ¢ foro apropriado para
discussdes  desta  natureza, pois qualquer discussdo sobre a
constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas juridicas deve ser submetida
ao crivo do Poder Judicidrio que detém, com exclusividade, a prerrogativa
dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela
propria Constituicdo Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da 3* Turma Especial da 4* Camara da 1* Secao do

CAREF, por unanimidade de votos DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, nos termos do
relatorio e voto que acompanham o presente julgado.
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 COMPENSAÇÃO. �CINCO MAIS CINCO�. LEI COMPLEMENTAR Nº 118/05.
 O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 566.621/RS, em repercussão geral reconhecida no RE nº 561.908-7/RS reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente aos pedidos protocolados depois do decurso da �vacatio legis� de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados.
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. APRECIAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula Carf nº 2), isso porque, a instância administrativa não é foro apropriado para discussões desta natureza, pois qualquer discussão sobre a constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas jurídicas deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciário que detém, com exclusividade, a prerrogativa dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela própria Constituição Federal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da 3ª Turma Especial da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, por unanimidade de votos DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, nos termos do relatório e voto que acompanham o presente julgado. 
 
 Selene Ferreira de Moraes
 Presidente
 (Assinado Digitalmente)
 
 Sérgio Luiz Bezerra Presta
 Relator
 (Assinado Digitalmente)
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Viviani Aparecida Bacchmi, Sérgio Luiz Bezerra Presta, Sérgio Rodrigues Mendes, Meigan Sack Rodrigues, Selene Ferreira de Moraes. Ausente justificadamente o Conselheiro Walter Adolfo Maresch.
 
  Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo, passo a adotar parte do relato do contido no Acórdão nº 07-14.945 proferido pela 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis - SC, constante das fls. 106 e seguintes dos autos, a seguir transcrito: 
�Trata-se de manifestação da companhia requerente (f. 83 a 91) de inconformidade com o Despacho de f. 71 a 73, pelo qual a autoridade administrativa fiscal decidiu não homologar, com base no instituto da decadência, as Declarações de Compensação protocolizadas a partir de 12 de janeiro de 2004 (f. 73), cujos débitos representam o valor original de R$ 258.282,42. 
Inconformada, a contribuinte argumenta, em síntese, que:
1) o que extingue o crédito tributário (e, assim, serviria de termo inicial de contagem do prazo decadencial/prescricional do direito à repetição do indébito) é a combinação dos eventos PAGAMENTO e HOMOLOGAÇÃO (f. 88), que compreenderia o prazo combinado de dez anos, eis que o fisco teria cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que já poderia ser efetuado o lançamento, para proceder à homologação (ou ocorreria a "homologação tácita", no mesmo prazo), termo a partir do qual passaria a correr o prazo, a seu ver de natureza prescricional (f. 90), de cinco anos, do direito de pleitear a restituição, no caso, do pagamento espontâneo indevido ou maior do que o devido;
2) é inconstitucional o art. 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005, como conclui à f. 90:
Desta forma, além de ilegal e inaplicável ao caso, ante a sua temporalidade, o art. 32 da Lei Complementar nº 118/05, é inconstitucional, devendo prevalecer o prazo prescricional de 10 anos para a repetição de indébito dos tributos lançados por homologação�.
A 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis - SC, na sessão de 23/01/2009, ao analisar a manifestação de inconformidade apresentada, proferiu o Acórdão nº 07-14.945 entendendo �Julgamento, por unanimidade de votos, em INDEFERIR AS SOLICITAÇÕES nos termos do relatório e do voto do relator�, em decisão assim ementada:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 1997
DIREITO À REPETIÇÃO DE INDÉBITO POR MEIO DE COMPENSAÇÃO. DECADÊNCIA.
Extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos o direito de pleitear a restituição, mesmo por meio de compensação.
CONTAGEM DE PRAZO. TERMO INICIAL. 
Para fins de cômputo do prazo de decadência, não tendo havido qualquer pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. I do CTN, pouco importando se houve ou não declaração, contando-se o prazo do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Para fins de cômputo do prazo de decadência, tendo havido pagamento antecipado, aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do CTN.
Para fins de cômputo do prazo de decadência, todas as vezes que comprovadas as hipóteses de dolo, fraude e simulação deve-se aplicar o modelo do inciso I, do art. 173, do CTN. 
COMPENSAÇÃO. VEDAÇÃO.
Entres outras hipóteses previstas na legislação tributária é vedada a compensação, por meio de Declaração de Compensação, dos créditos relativos a ,/ tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele alternativo. 
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE
Arguições de inconstitucionalidade refogem, à competência da instância administrativa, salvo se já houver decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipótese em que compete à autoridade julgadora afastar a sua aplicação.
Solicitação Indeferida�.
Cientificada da decisão de primeira instância em 10/02/2009, (AR constante das fls. 112) a INTELBRAS S.A. INDUSTRIA DE TELECOMUNICACAO ELETRONICA BRASILEIRA, qualificada nos autos em epígrafe, inconformada com a decisão contida no Acórdão nº 07-14.945, recorreu em 19/02/2009 (113 e segs) a esse Conselho, objetivando a reforma do julgado reiterando, basicamente, os argumentos da manifestação de inconformidade.
Em síntese, é o relatório.


 

Diante da fundamentação do decisório acima, deve se observar que o pedido de retificação, protocolado em 07/04/2005, onde a RECORENTE promoveu a retificação da Declaração de Compensação, fls. 25 e através da DCOMP de fls. 59, onde altera o Período de Apuração do débito compensado. 
Desta forma, constato que o despacho decisório acima e também a decisão proferida pela 3ª Turma de Julgamento da DRJ em Florianópolis � SC consubstanciada através do Acórdão nº 07-14.945 estão em rota de colisão com o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça, quando fixou entendimento de que o prazo de restituição dos tributos pagos no âmbito do regime de lançamento por homologação deveria ser contado, para os pedidos realizados após 9 de junho de 2005.
Isso porque a Lei Complementar nº 118/05 que, a título interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restituição, o prazo prescricional para postular a restituição deveria ser contado da data do pagamento; e não da data da homologação do pagamento. Surgiu, então, questionamento acerca da aplicação retroativa de referida lei, que foi julgada definitivamente pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal no processo nº 566.621/RS, em repercussão geral, reconhecida no RE nº 561.908-7/RS, tendo ficado assentado o seguinte:
�(...)1) Para as ações e pedidos de repetição realizados antes da vigência da lei complementar nº 118/05 (considerado, aqui, a vacatio legis de 120 dias da sua publicação), o prazo prescricional para restituição de tributos deve ser contado da data da homologação do pagamento, nos termos da �tese dos cinco mais cinco�;
2) Para as ações e pedidos de restituição realizados após a vigência da lei complementar nº 118/05, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, contados do pagamento. 
Transcrevo a ementa do julgado do Excelso Pretório, in litteris:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido� (Referida decisão transitou em julgado no dia 27 de fevereiro de 2012).
E, segundo consta do relatório do Despacho decisório a Recorrente solicitou a compensação, originalmente em 11/01/2004, retificando tal pedido em 07/04/2005; ou seja, ambos os pedidos aconteceram antes da vigência da Lei Complementar nº 118/05.
Desta forma para os pagamentos realizados pela Recorrente nos exercícios de 1997 não foram alcançados pela decadência do direito de a Recorrente pleitear a restituição, isso porque, somente após a vigência da Lei Complementar nº 118/05, depois de 9 de junho de 2005, que, a título interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restituição, o prazo prescricional para postular a restituição deveria ser contado da data do pagamento; e não da data da homologação do pagamento. 
Neste sentido, é imperativo reconhecer a plausibilidade do direito da Recorrente em pleitear a compensação do saldo negativo de CSLL do exercício de 1997, tendo em vista que a Recorrente respeitou o prazo fixado por lei para o exercício de seu direito.
Já no que se refere à alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente, aplica-se a Súmula Carf nº 2, assim redigida:
�Súmula Carf nº 2 - O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para superar a preliminar de decadência e determinar que a DRF aprecie o mérito do pleito Recorrente, verificando a compensação do saldo negativo de CSLL do exercício de 1997.

Sergio Luiz Bezerra Presta � Relator
(Assinado digitalmente)

 
 




Selene Ferreira de Moraes Sérgio Luiz Bezerra Presta
Presidente Relator
(Assinado Digitalmente) (4Assinado Digitalmente)

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Viviani Aparecida

Bacchmi, Sérgio Luiz Rczerra Presta, Sérgio Rodrigues Mendes, Meigan Sack Rodrigues,
Selene Ferreira de Moraes. Ausente justificadamente o Conselheiro Walter Adolfo Maresch.

Relatorio

Por bem descrever os fatos relativos ao presente contencioso administrativo,

passo a adotar parte do relato do contido no Acordao n® 07-14.945 proferido pela 3* Turma de

Julgamento da DRJ em Floriandpolis - SC, constante das fls. 106 e seguintes dos autos, a

seguir transcrito:

“Trata-se de manifestagdo da companhia requerente (f.- 83 a 91) de inconformidade
com o Despacho de f. 71 a 73, pelo qual a autoridade administrativa fiscal decidiu
ndo homologar, com base no instituto da decadéncia, as Declaragcoes de
Compensagdo protocolizadas a partir de 12 de janeiro de 2004 (f. 73), cujos débitos
representam o valor original de R$ 258.282,42.

Inconformada, a contribuinte argumenta, em sintese, que:

1) o que extingue o crédito tributario (e, assim, serviria de termo inicial de
contagem do prazo decadencial/prescricional do direito a repeti¢do do indébito) ¢ a
combinagdo dos eventos PAGAMENTO e HOMOLOGACAO (f 88), que
compreenderia o prazo combinado de dez anos, eis que o fisco teria cinco anos,
contados do primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que jd poderia ser
efetuado o langcamento, para proceder a homologag¢do (ou ocorreria a
"homologacdo tacita", no mesmo prazo), termo a partir do qual passaria a correr o
prazo, a seu ver de natureza prescricional (f. 90), de cinco anos, do direito de
pleitear a restitui¢do, no caso, do pagamento espontdneo indevido ou maior do que
o devido;

2) é inconstitucional o art. 3°da Lei Complementar n° 118, de 2005, como conclui a
1 90:

Desta forma, além de ilegal e inaplicavel ao caso, ante a sua temporalidade, o art.
32 da Lei Complementar n° 118/05, é inconstitucional, devendo prevalecer o prazo
prescricional de 10 anos para a repeti¢do de indéebito dos tributos langados por
homologagdo™.

A 3* Turma de Julgamento da DRJ em Florianopolis - SC, na sessao de

23/01/2009, ao analisar a manifestagao de inconformidade apresentada, proferiu o Acérdao n°
07-14.945 entendendo “Julgamento, por unanimidade de votos, em INDEFERIR AS
SOLICITACOES nos termos do relatério e do voto do relator”, em decisdo assim ementada:

“ASSUNTQ: CONTRIBUICAQ-SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
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Ano-calendario: 1997

DIREITO A REPETICAO DE INDEBITO POR MEIO DE COMPENSACAO.
DECADENCIA.

Extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos o direito de pleitear a
restituicdo, mesmo por meio de compensagdo.

CONTAGEM DE PRAZO. TERMO INICIAL.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, ndo tendo havido qualquer
pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. I do CTN, pouco importando se
houve ou ndo declarag¢do, contando-se o prazo do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, tendo havido pagamento antecipado,
aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do CTN.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, todas as vezes que comprovadas as
hipoteses de dolo, fraude e simulagdo deve-se aplicar o modelo do inciso I, do art.
173, do CTN.

COMPENSACAO. VEDACAO.

Entres outras hipoteses previstas na legislagdo tributaria é vedada a compensagdo,
por meio de Declaracdo de Compensagdo, dos créditos relativos a ,/ tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito
consolidado no dmbito do Programa de Recupera¢do Fiscal - Refis, ou do
parcelamento a ele alternativo.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE

Arguicoes de inconstitucionalidade refogem, a competéncia da instancia
administrativa, salvo se ja houver decisdo do Supremo Tribunal Federal declarando
a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, hipotese em que compete a
autoridade julgadora afastar a sua aplicagdo.

Solicita¢do Indeferida”.

Cientificada da decisdao de primeira instancia em 10/02/2009, (AR constante

das fls. 112) a INTELBRAS S.A. INDUSTRIA DE TELECOMUNICACAO ELETRONICA
BRASILEIRA, qualificada nos autos em epigrafe, inconformada com a decisdo contida no
Acordao n°® 07-14.945, recorreu em 19/02/2009 (113 e segs) a esse Conselho, objetivando a
reforma do julgado reiterando, basicamente, os argumentos da manifestacio de

inconformidade.

Voto

Em sintese, ¢ o relatorio.
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0 costribuinte promoveu a retificagho da Declarsghio de Compensagho juniada o fls. 25
atraves da DOOMP de fis. 59, ande altera o Periodo de Apuragio do débito compensade. Uma vez acrila
a DOOMP retifscadiora, Coverfo ser feilos 08 respeclivos acerias no sistema FROFISC.

Hi, wnda, os débiios compensados origialmente pelo peesenie processn, ges
encantrans: & seenuls relacionadas:
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O sujeito passivo tem direfio de pleitsar, no prazo de 3 (cinco) amos, o restlivigio de
quantias pagas de forma indevida ou masor que o devido, ms formas definides pelo Cddign Trbutdrio
Mucional — CTM — Lei 0 5,172, de 25 de outubro de 1966, confudo, cabe ao postalante o dnus de provar o
direito pretendida.

s institulos da peslituigho ¢ da compeesagio, iralados nos diplomas legais em meferéncia
enconiram-se disclplinados pels Led n® 9430, de 27 de dezembro die 1996, com as alieragies inroduzides
pela Lei g° 100637 de 30 de dezembro de 3002, Lei n® 100833, de 203, Lei o® 11051, de 34 & Lei n®
10096, de 2005, que, em sews wits, T3 & 74, mup]momwdummsummwmse
mnl.rlbuu;\dr_l. administradas pela SRF, estanda, , 05 procedi dministrativos vigemies
normatizadas pela Insirugho Mommativa SRF o® 60002005,

Da Decsdéncia

Sem adestrarmos no aspecto da liguidez e cemteza do crédilo pretendido, hi que =
ooisiderar QUi O praE par que o contrbuinls possa pleitear a restiluigho ou promover & Simpenso de
tribasio ou Dun.l:ri:ulgﬁn pagn indevidamente ou em valor maior goe o devido extingue-se apis o

mm&dap-m e 5 {cimco) anos, contado da dala da extingdo do erédile tributinio, a qual, no caso de
tributo sujeito o langamento por homalogagho, opem-se com o pagamenio antecipada, Bos termos dos.
ants. 150, §lo, Hhm\"]l 165, incisa 1, e 168, inciso 1, da Lei ma 5.172, de 25 de cotubro de 1966 -
Ciidige Tributizio  Maci {CI'J'I]\, , inclugive, imterprelagho dada pelo am. 3o da Lei
Complementar nin IIH de & de feversira de 2005,

A spuracio do cebdito ribulfrio, 60 ckso da CSLL, s& i #a cabd do periodo-base, jee
vem a ser o periodo de tempo delimiinde pela legislagio wibuidria (mmestre ou an0), compreendido em
wm ano-calenddirio - doze meses conseculivos cantados de 1% de janeiro a 31 de dezembro, durante o qual
sl spuradas of resuliados da pessos juridica ¢ calouledos os imp & coniribalgies, ou seja, no dltimo
dia do trimestre ou em 31 de dezembro, data tomada como baliza para a apuragio da bass de cilculo da
Contribuigio Social (CSLL) ou do luceo resl (IRPI)

Mas casos dos pagemenios por estimativa ou relengiies na fonte, o prazo decadencial an
direilo do pleitear a restituigho lem imicio de gem Do ender do resp petiodo de
apuregio, quando H_mnslﬂe que & soma de pagamentos efoe retengies supera o iodal de contribuigho
dovida ap fingl do periodo, spurando-se saldo ensdor (e gativa),

Consmnle o5 iermos da | gin dada, no pr caso a extingd#o do crédile
tribubiric liguidade ovarreu no encerrmments di anc-calendirie 1957, e IL12I98T, pols em e Irnlnndu
diz peginee de apuragio anwal do bocro real, com anlecipagio de estimativas somente na)

s pdde obvier o valor do crédito efetiva de CSLL do ano, & 0 montaste recolhido em excesss, que du
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arigem ao referide Saldo Megativo de CSLL.

Mo caw em lela, verifica-se que foram probomoladss Declaragpdes de Compensagha
mediante: foomuldrio & pertic de 01002004 (vide tabela). Emende-se, em vimade desta inéreia, que
naguels ocasido, em relagio ao ano-calendiric 1597, o direito do contribwinte a requerer restimicio ou a
wicluar Compeasagies de (Fhitos ji estava decaido pele trassoanso do qilingbEnio kgal.

As Declarectes de Ehmp(::ls.aq'.n Toram prodncoladas quando jé estava em vigencia a Lag
" 10833303, (o= conabelece goe a declaagio de compemsacio constilui confissio de divida e
instrumento hibl| = suficlente pars & exlpincia dos débisos indevidamesie oompsnsados

[ presente processo, a8 crédiios form apurados com base nos valores de Contribuigho
Hocial #ofre o Lucro Ligwide - CSLL devidos, informados pelo priprio comtribuinte na TP respectiva,
e Eonda, no entamo, s valors bt de venlicagho, Fics, poramto, resguardade o dicsle & &
Fmenda Tacional, com base em elementos fiticos, verificar ¢ cobrar evenboais diferesgns, nia
implicando a homobogagio dos valores spurados pelo conlribuinte.

CONSIDERANDO todo o exposa, ¢ tudo o mais que do prooesso consta, uwso da

Wcompesingia definida pelo am, 238, incise VL, do Reglmenio Inieme aprovade pela Portarla ME i 95, de

30 de sbril de 2007, para, em relagiio 3x compensagiies realizndas com o salde negativo de 1RPS referente

ar exercicio de 1998, ano calendino de 1997, pelo contribainte INTELBRAS S.4A. — IND. TELEC.
ELETRONICA BRASILEIRA, CNPI p” 82901000001 -27:

a) Nio bomologar as Declarsgles de Compensegio prolpcoladas a
partin de DLA2004, cujos débivas potalizam em RE 258,282,432,

b Promerver 05 acertos respectivos no sisema PROFISC, em relagho 4
DCOMP retificadara de fls. 59, que retifica a de fls 25 0,
&) Realizar o cobranga dos débilbos cujes compensagies ndo forem

homalogadas por esie procedimenio,

Anobe-88 ¢ encaminhe-s¢ & Agincia da Recuita Federal em 5o José - SC para cifncia 80
interessndo, intimando-o @ efetusr ene 30 {erinta) dias contados da cifmcia, o pagamenio dos déblios
indevidamente compensados, sendo-lhe facultsdo, mo masmo pmzo, 8 apresentacfio de manifesmedo de

.umumrmidndt b Delegacia da Receila Federal 3¢ Julgamenio em Floriandpedis - 5C.

Froceds-se & execogio dog procedimenios pertinentes, em consonfncin com a |astrugio
Mormnativa SREF n® S0, de 28 de dezembra de 2005, bem coma o Poctaria MEMPS n® 2570006 & demais
begislagho aplacdvel
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Diante da fundamentagao do decisorio acima, deve se observar que o pedido
de retificacao, protocolado em 07/04/2005, onde a RECORENTE promoveu a retificagao da
Declaragao de Compensagao, fls. 25 e através da DCOMP de fls. 59, onde altera o Periodo de
Apuragao do débito compensado.

Desta forma, constato que o despacho decisorio acima e também a decisdao
proferida pela 3* Turma de Julgamento da DRJ em Florianépolis — SC consubstanciada através
do Acorddo n® 07-14.945 estdo em rota de colisdo com o que decidiu o Superior Tribunal de
Justi¢a, quando fixou entendimento de que o prazo de restitui¢ao dos tributos pagos no ambito
do regime de langamento por homologa¢do deveria ser contado, para os pedidos realizados
apos 9 de junho de 2005.

Isso porque a Lei Complementar n° 118/05 que, a titulo interpretativo, previu
que, nos casos de pedido de restitui¢do, o prazo prescricional para postular a restituicdo deveria
ser contado da data do pagamento; e ndo da data da homologag¢do do pagamento. Surgiu, entdo,
questionamento acerca da aplicagdo retroativa de referida lei, que foi julgada definitivamente
pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal no processo n° 566.621/RS, em repercussao
geral, reconhecida no RE n?,561.908-7/RS, tendo ficado assentado o seguinte:



“(...)1) Para as agoes e pedidos de repeti¢do realizados antes da vigéncia da lei
complementar n° 118/05 (considerado, aqui, a vacatio legis de 120 dias da sua
publicacdo), o prazo prescricional para restitui¢do de tributos deve ser contado da
data da homologagdo do pagamento, nos termos da “tese dos cinco mais cinco”;

2) Para as agoes e pedidos de restituicdo realizados apds a vigéncia da lei
complementar n° 118/05, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005, aplica-se o prazo
prescricional de cinco anos, contados do pagamento.

Transcievo a ementa do julgado do Excelso Pretorio, in litteris:

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA - APLICACAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO
— VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA - NECESSIDADE DE
OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO
REDUZIDO PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS
AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orienta¢do da
Primeira Sec¢do do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a
langamento por homologag¢do, o prazo para repeticdo ou compensagdo de
indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a
aplica¢do combinada dos arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC
118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovagao
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para
5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que,
em verdade, inova no mundo juridico deve ser considerada como lei nova.
Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes,
porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como
qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza, validade e
aplicagdo. A aplicagdo retroativa de novo e reduzido prazo para a repeti¢do
ou compensagdo de indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando,
de imediato, pretensoes deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo
aplicavel, bem como a aplicagcdo imediata as pretensoes pendentes de
ajuizamento quando da publica¢do da lei, sem resguardo de nenhuma regra
de transi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranca juridica em seus
conteudos de protecdo da confianca e de garantia do acesso a Justica.
Afastando-se as aplicag¢oes inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a
eficacia da norma, permite-se a aplica¢do do prazo reduzido relativamente
as agoes ajuizadas apos a vacatio legis, conforme entendimento consolidado
por esta Corte no enunciado 445 da Sumula do Tribunal. O prazo de vacatio
legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas que tomassem
ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as a¢oes necessdrias a
tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois,
ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplica¢do do novo prazo
na maior extensdo possivel, descabida sua aplicagdo por analogia. Além
disso, ndo se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em
contrario. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC
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118/05, considerando-se valida a aplicagdo do novo prazo de 5 anos tao-
somente as agoes ajuizadas apos o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou
seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplica¢do do art. 543-B, § 3°, do CPC
aos recursos sobrestados. Recurso extraordinario desprovido” (Referida

decisdo transitou em julgado no dia 27 de fevereiro de 2012).

E, segundo consta do relatério do Despacho decisoério a Recorrente solicitou
a compensacao, originalmente em 11/01/2004, retificando tal pedido em 07/04/2005; ou seja,
ambos os pedidos aconteceram antes da vigéncia da Lei Complementar n® 118/05.

Desta forma para os pagamentos realizados pela Recorrente nos exercicios de
1997 ndo foram alcangados pela decadéncia do direito de a Recorrente pleitear a restituicao,
isso porque, somente apos a vigéncia da Lei Complementar n® 118/05, depois de 9 de junho de
2005, que, a titulo interpretativo, previu que, nos casos de pedido de restitui¢do, o prazo
prescricional para postular a restituicdo deveria ser contado da data do pagamento; e ndo da
data da homologagdo do pagamento.

Neste sentido, ¢ imperativo reconhecer a plausibilidade do direito da
Recorrente em pleitear a compensacao do saldo negativo de CSLL do exercicio de 1997, tendo
em vista que a Recorrente respeitou o prazo fixado por lei para o exercicio de seu direito.

Ja no que se refere a alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente,
aplica-se a Simula Carf n° 2, assim redigida:

“Sumula Carf n° 2 - O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Em face do exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, voto
no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para superar a preliminar de
decadéncia e determinar que a DRF aprecie o mérito do pleito Recorrente, verificando a
compensac¢ao do saldo negativo de CSLL do exercicio de 1997.

Sergio Luiz Bezerra Presta — Relator
(Assinado digitalmente)
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